JULGAMENTO DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL


Impugnante:  

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE AGÊNCIAS DE VIAGENS DO DISTRITO FEDERAL.

Processo Administrativo nº V- 9128/2022
Pregão Eletrônico nº 012/2022
Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços para fornecimento de passagens aéreas nacionais sob demanda, com o assessoramento necessário à emissão dos bilhetes em Posto de Atendimento Avançado a ser instalado nas dependências do CREA-SP, na cidade de São Paulo/SP com pelo menos 01 (um) empregado, contemplando também atendimento remoto de plantão por e-mail e telefone, quando demandado, em regime de empreitada por preço unitário.


RESUMO DA IMPUGNAÇÃO

[bookmark: _GoBack]Trata-se de impugnação interposta pela ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE AGÊNCIAS DE VIAGENS DO DISTRITO FEDERAL, em face do certame licitatório que deu origem ao Pregão Eletrônico nº. 012/2022, bem como ao Termo de Referência que acompanha o mencionado Edital. 
Cumpre apontar que a impugnação é tempestiva e em sede de admissibilidade, foram preenchidos os pressupostos de legitimidade, interesse processual, fundamentação e pedido, sendo conhecida a presente impugnação.

Da impugnação apresentada pela ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE AGÊNCIAS DE VIAGENS DO DISTRITO FEDERAL.

No que consistem a impugnação apresentada pela ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE AGÊNCIAS DE VIAGENS DO DISTRITO FEDERAL, quanto a supostas inconformidades apresentadas no certame, relativamente aos itens 1.1, 3.1.18, 3.1.18.1, 3.1.19 do Termo de Referência anexo ao Edital.

3.1.18 REMUNERAÇÃO DO AGENTE DE VIAGEM (RAV): também chamada de Taxa de Agenciamento é a única receita a ser percebida pela Contratada, e será paga por requisição de passagem ou remarcação atendida, compreendendo a emissão/remarcação dos trechos de origem, intermediário e de destino, ou somente um dos trechos, nos casos em que isso represente toda a contratação, não podendo ser cobrada para nenhum outro tipo de serviço. Valor a ser pago à Contratada, conforme mencionado, caso o percentual de RAV ofertado (PRAV) seja maior que zero (positivo). 
3.1.18.1 Em caso de RAV negativa ou igual a zero, a remuneração do Agente de Viagem converte-se-à desconto sobre o valor das passagens aéreas, 
3.1.19 PRAV – índice percentual fixo vinculado ao valor ofertado pela licitante, o qual incidirá sobre o valor das passagens aéreas durante a vigência do contrato, resultando ou na RAV, se o valor for positivo, ou em desconto sobre o valor das passagens aéreas, se seu valor for negativo ou nulo. O índice PRAV será fixado de acordo com a seguinte fórmula: 
PRAV = VALOR DA PROPOSTA – VALOR ANUAL ESTIMADO DAS PASSAGENS AÉREAS X 100 / VALOR ANUAL ESTIMADO DAS PASSAGENS AÉREAS.

Conforme estabelece no certame, o critério de julgamento das propostas é o menor preço global, estando em conformidade com o Termo de Referência anexo ao Edital.

Ao contrário do alegado pelas impugnantes, não há qualquer regra subjetiva ou critérios diferentes no julgamento das propostas constante do instrumento convocatório ou seus anexos.

Por óbvio, na composição da proposta apresentada pela licitante, o desconto deverá incidir sobre “algum valor”, e a licitante que apresentar valor negativo para a RAV, deverá transformar o valor negativo em desconto para o Conselho. Essa regra, portanto, não se confunde com desconto sobre receita alheia, pois ficará a cargo da licitante a sua concessão ao concorrer no certame.  

Ademais, as políticas de metas e incentivos às agências de viagens, não são iguais entre as companhias aéreas, inexistindo, inclusive nas companhias internacionais, o que dificulta qualquer fiscalização por parte da Administração quanto ao valor fixo da passagem, uma vez que tais companhias possuem total liberdade tarifária amparada pelo artigo 49 da Lei nº 11.182/2005.  

Por fim, diante do Parecer 06/2013/CPLC/DEPCONSU/PGF/AGU, restou sanada a questão quanto a taxa de agenciamento negativa, sendo recomendado às Autarquias e Fundações que, ao promoverem certames envolvendo a contração de serviços de aquisição de passagens aéreas, passem a admitir ofertas contendo taxas negativas, como forma de obter propostas mais vantajosas ao Poder Público.

No tocante ao posto de atendimento nas dependências do Conselho, justifica-se em razão da demanda dos assuntos relacionados a passagens e o quadro reduzido de funcionários para essa atribuição.
Ademais, a exigência de atendimento presencial não se configura em atendimento exclusivo, o que afastaria a alegação de aumento de custo estimado da Contratante ou mesmo custo adicional desnecessário à Contratada, uma vez que a mesma continuaria cuidando dos seus demais contratos
Sendo assim, no que consiste a impugnação apresentada pela ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE AGÊNCIAS DE VIAGENS DO DISTRITO FEDERAL, não se verifica qualquer ilegalidade que possa macular a lisura do certame. 

CONCLUSÃO

Ante o exposto, sem nada mais a acrescentar, opinamos pelo conhecimento da impugnação e no mérito pelo seu indeferimento, haja vista a inexistência de vícios ou irregularidades que maculem o instrumento convocatório.

São Paulo, 18 de novembro de 2022.

Cristiane Rezende de Freitas
Pregoeira
Portaria 106/2021
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Gerente de Gestão da Contratação – GGC
Portaria 058/2022
